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§ 4º Caso não ocorra extração da Loteria Federal nas datas
previstas, será utilizado o resultado da extração imediatamente 
posterior.

Art. 12. Os prêmios sorteados são pessoais e 
intransferíveis, excetuando-se no caso de morte, quando o prêmio 
será entregue ao(s) herdeiro(s) por intermédio de alvará judicial.

§ 1º Os prêmios serão entregues exclusivamente por meio
de depósito bancário, na conta corrente do titular.

§ 2º Para receber o prêmio, o sorteado deverá apresentar
cópia de documento de identificação com foto e do CPF, além 
de informar o Número de Identificação do Trabalhador (NIT) ou 
equivalente.

§ 3º Se o sorteado for incapaz, tutelado ou curatelado, a
entrega poderá ser feita ao responsável legal, tutor ou curador.

§ 4º O Município poderá realizar a entrega simbólica dos
prêmios em eventos previamente agendados, com a participação 
dos sorteados.

Art. 13. O direito de receber os prêmios em dinheiro decai 
em 90 (noventa) dias, contados a partir do sorteio.

Art. 14. Não poderão participar dos sorteios de prêmios 
em dinheiro os tomadores de serviços que ocuparem no Poder 
Executivo do Município, no período aquisitivo, os cargos de:

I - Prefeito ou Vice-Prefeito;

II - Secretários Municipais e equivalentes;

III - Superintendente de Administração Tributária;

IV - Diretor de Fiscalização e Tributação;

V - Gerente de Informações Eletrônicas;

VI - Superintendente de Georreferenciamento e Tecnologia 
da Informação;

VII - Diretor Geral de Georreferenciamento e Tecnologia 
da Informação;

VIII -  Assessor de TI de Desenvolvimento e Assessor de 
TI de Banco de Dados.

Art. 15. A utilização de créditos  de aquisição de bens e 
serviços conveniados dependerá de regulamentação.

Art. 16. Incumbe à Secretaria Municipal de Finanças a 
fiscalização interna do Programa, e dos atos relativos à geração 
e concessão dos créditos e a realização dos sorteios, a qual, a 
qualquer tempo, poderá suspender a concessão dos créditos, 
bem como a participação nos sorteios, quando houver indícios de 
irregularidades, ou mesmo cancelar os benefícios concedidos, se 
comprovada, mediante processo administrativo, a ocorrência de 
irregularidades.

Parágrafo único. O sistema de cadastramento de 
beneficiários, controle e utilização de créditos conterá, 
obrigatoriamente, link para denúncias de ausência ou recusa da 
emissão da NFS-e.

Art. 17. Os participantes do “NOTA QUENTE PALMENSE” 
cedem o direito de imagem ao município de Palmas para fins de 
divulgação. 

Parágrafo único. Ao Município é reservado o direito de 
divulgar os nomes dos contemplados, bem como utilizar suas 
imagens e vozes, pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da data 
da primeira premiação, sem que isso implique qualquer direito à 
remuneração ou indenização aos contemplados.

Art. 18. O participante do “NOTA QUENTE PALMENSE” 
será excluído, automaticamente, em caso de fraude comprovada, 
sem prejuízo de responder por crime de falsidade ideológica ou 
documental, conforme o caso. 

Art. 19. Os créditos são válidos até sua efetiva utilização, 
ou, até 5 (cinco) anos subsequentes ao da emissão da respectiva 
NFS-e, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

Art. 20. Os contribuintes do ISSQN são obrigados a afixar 
nos seus estabelecimentos, em local visível ao público, placa 
contendo a comunicação de que é prestador de serviço obrigado 
à emissão de NFS-e, com as informações do “NOTA QUENTE 
PALMENSE”, nos termos e modelo definidos por ato do Secretário 
Municipal de Finanças.

Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta 
Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da 
Secretaria Municipal de Finanças, suplementadas, se necessário, 
e consignadas em orçamento.

Art. 22. A fiscalização externa do “NOTA QUENTE 
PALMENSE” será de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Transparência e Controle Interno, sem prejuízo da possibilidade 
de contratação de auditoria independente.

Art. 23. O sistema de cadastramento de beneficiários, 
controle e utilização de créditos deverá ser disponibilizado pela 
Secretaria de Finanças em até 30 (trinta) dias, contados da 
publicação deste Decreto.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MODELOS EXEMPLIFICATIVOS
 (Art. 11, § 1°, deste Decreto)




